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PARECER Nº 771/2013 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 184/2013.  
Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Paulo Fiorilo, que visa criar 
“Grupo de Defesa Civil Escolar” nas escolas municipais e centros de educação 
infantil da Cidade de São Paulo.  
Segundo a justificativa, a medida, ao desenvolver uma cultura de prevenção de 
sinistros e outras emergências, visa proteger os estudantes e os servidores 
públicos.  
O projeto merece prosperar, na forma do substitutivo ao final sugerido, pois, não 
bastasse sua relevância, está em sintonia com o ordenamento jurídico.  
Sob o aspecto formal, o Município tem competência para versar sobre o tema.  
Com efeito, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da Lei 
Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro 
ou Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos, 
inexistindo, portanto, qualquer impedimento para a iniciativa de projetos de lei que 
versem sobre a matéria em questão.  
Por outro lado, é competência legislativa concorrente da União, Estados e Distrito 
Federal legislar sobre educação e também dos Municípios, no âmbito do interesse 
local (art. 24, IX, c/c art. 30, I e II, da Constituição Federal).  
Por interesse local, segundo Dirley da Cunha, entende-se, não aquele interesse 
exclusivo do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais 
direto e imediato. (in Curso de Direito Constitucional, 2ª Ed., Salvador: Juspodivm, 
2008, p. 841.)  
O projeto encontra fundamento, ainda, no Poder de Polícia do Município, poder 
inerente à Administração Municipal para restringir ou limitar direitos em benefício 
da coletividade, cuja definição nos é dada pelo art. 78 do Código Tributário 
Nacional:  
“Art. 78 – Considera-se poder de polícia a atividade da Administração Pública que, 
limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou 
abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à segurança, à 
higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao 
exercício de atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização do 
Poder Público, à tranquilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos 
individuais ou coletivos”. (grifo nosso)  
Segundo ensina Celso Antônio Bandeira de Mello, "pelo poder de polícia o Estado, 
mediante lei, condiciona, limita, o exercício da liberdade e da propriedade dos 
administrados, a fim de compatibilizá-las com o bem-estar social. Daí que a 
Administração fica incumbida de desenvolver certa atividade destinada a assegurar 
que a atuação dos particulares se mantenha consoante com as exigências legais, o 
que pressupõe a prática de atos, ora preventivos, ora fiscalizadores e ora 
repressivos" (in Curso de Direito Administrativo, Ed. Malheiros, 5ª ed., pág. 353).  
Portanto, há competência municipal para tratar do tema, sendo a iniciativa comum 
dos Poderes Legislativo, Executivo ou dos cidadãos, na forma da lei.  
A matéria de fundo do presente projeto é a proteção dos estudantes e dos 
servidores que atuam nas escolas.  
Com efeito, reza a Constituição Federal, em seu art. 227, ser “dever da família, da 
sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta 
prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à 
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência 
familiar e comunitária, além de colocá-la a salvo de toda forma de negligência, 
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão”.  
Vale observar que, nos termos do art. 41, XI, da Lei Orgânica, a tramitação do 
presente projeto deverá contar com a realização de pelo menos 02 (duas) 
audiências públicas.  



Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões 
Permanentes, na forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta casa.  
Entretanto, em atenção ao princípio da isonomia, sugerimos que a medida prevista 
no projeto seja estendida às escolas particulares situadas no Município de São 
Paulo.  
Ademais, faz-se necessário adequar a propositura de forma a não criar atribuições 
para as Subprefeituras, bem como evitar intervenção no currículo mínimo comum, 
uma vez que compete ao Conselho Nacional de Educação fixá-lo (art. 9º, § 1º, letra 
"c", da Lei Federal nº 4.024/61, com a redação dada pela Lei nº 9.131/95).  
Pelo exposto, na forma do Substitutivo que segue, somos pela LEGALIDADE.  
SUBSTITUTIVO Nº                    DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 0184/13  
Dispõe sobre a formação do “Grupo de Defesa Civil Escolar” nas Escolas Municipais 
e Centro de Educação Infantil da cidade de São Paulo e dá outras providências.  
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:  
Art. 1º Todas as Escolas Municipais e Centros de Educação Infantil, bem como as 
escolas particulares situadas no Município de São Paulo devem formar um “Grupo 
de Defesa Civil Escolar” com a finalidade de:  
I - Desenvolver uma cultura de prevenção de sinistros a partir do ambiente escolar;  
II - Propiciar condições mínimas de prevenção a sinistros e outras emergências que 
ponham em risco a vida dos alunos, professores e funcionários da unidade escolar;  
III - Preparar os profissionais da educação para atuarem em casos emergenciais;  
IV - Articular ações desenvolvidas na unidade escolar com a defesa civil municipal e 
o corpo de bombeiros, sediados na área de sua abrangência.  
Art. 2º As noções gerais sobre procedimentos de defesa civil serão tratadas de 
forma transversal no currículo de cada unidade escolar.  
Art. 3º O GDCE será composto por:  
I - um representante da gestão da unidade escolar;  
II - um representante dos professores;  
III - um representante dos funcionários;  
IV - um representante dos estudantes, mediante indicação do grêmio estudantil, 
onde houver;  
V - um representante da CIPA.  
Parágrafo único A coordenação deste grupo será feita pelo representante da gestão 
escolar.  
Art. 4º Os servidores públicos designados exercerão as atividades sem prejuízo das 
funções que ocupam, e não farão jus a qualquer espécie de gratificação ou 
remuneração especial, sendo considerada esta como prestação de serviço 
relevante, constando dos assentamentos respectivos.  
Art. 5º. A presente lei será regulamentada pelo Poder Executivo no prazo de 60 
(sessenta) dias a partir de sua publicação.  
Art. 6º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.  
Art. 7º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.  
Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 
15/05/2013.  
GOULART- PSD – PRESIDENTE  
ABOU ANNI – PV  
ALESSANDRO GUEDES – PT – RELATOR  
ARSELINO TATTO – PT  
CONTE LOPES – PTB  
EDUARDO TUMA – PSDB  
GEORGE HATO – PMDB  
LAÉRCIO BENKO – PHS  
SANDRA TADEU – DEM  
 
 


